Comarca da Capital – Regional da Barra da Tijuca – 6ª Vara Cível
Juíza: Flávia de Almeida Viveiros de Castro
Processo nº 0019897-52.2009.8.19.0209 (2009.209.020273-3)
P. Nº 2009.209.020273-3 Autora: VALDECI ALMEIDA Réus: GERSON PINHEIRO DA SILVA FILHO AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO SENTENÇA RELATÓRIO 1. Trata-se de ação de rescisão de contrato, afirmando a autora, na inicial de fls. 02/07, que celebrou com o réu um contrato de permuta para construção e benfeitoria do imóvel situado no lote 09, Rua 18, atual Rua Marcos Mayerhofere, quadra F-21 do PA 34.291, Recreio dos Bandeirantes, com prazo para entrega em 36 meses; 2. Os autores afirmam que a obra teve início em 10 de janeiro de 209 e foi abandonada após 02 meses, sob alegação de falta de dinheiro e ausência de aprovação da obra junto à Prefeitura; 3. Requerem os autores a concessão da antecipação de tutela, para a desocupação e consequente imissão da autora na posse do imóvel, bem como a indenização por dano material no valor de R$ 10.000,00 referentes aos caminhões de areia retirados e a demolição da estrutura que existia; 4. Com a inicial vieram os documentos de fls. 10/26, entre os quais o contrato de construção de benfeitorias e cessão de posse de fls. 12/14, escritura do imóvel, às fls. 23/26; 5. Decisão deferindo a gratuidade de justiça, às fls. 35; 6. O réu foi devidamente citado às fls. 49v; 7. Decisão decretando a revelia do réu, às fls. 53; 8. Decisão de fls. 56, determinando que os filhos da autora integrem a lide; 9. Juntada de petição, às fls. 64, dos filhos da autora concordando com o desfazimento do negócio jurídico celebrado com o réu; 10. Decisão de fls. 80v, determinando a emenda a inicial com a inclusão dos filhos da autora no polo ativo; 11. Decisão de fls. 70v, designando audiência de instrução e julgamento para depoimento pessoal dos autores, eis que a revelia pressupõe presunção relativa dos fatos alegados; 12. Tutela antecipada deferida às fls. 82, determinando a imissão da autora na posse do imóvel; 13. Imissão da autora na posse do imóvel, conforme certidão de fls. 85; Este o relatório; Passa-se a decidir; FUNDAMENTAÇÃO 14. O feito encontra-se em ordem e apto a ser julgado, estando corretamente instruído, desnecessária a realização de audiência; 15. O pedido autoral é PARCIALMENTE PROCEDENTE, conforme abaixo fundamentado; 16. O réu foi devidamente citado, restando ciente, sendo decretada sua revelia (fls. 49v e fls. 53); 17. A autora se mostra lídima possuidora do terreno, conforme documento de fls. 23/26; 18. O réu não cumpriu sua obrigação constituída no documento de fls. 12/14. A permuta se constitui em contrato típico pelo qual uma das partes se obriga à entrega de um bem, em troca de outro; 19. No caso vertente, a autora entregou ao réu seu terreno e receberia em troca parte do prédio que nele seria erguido; 20. Desta forma, o réu descumpriu o contrato e a posse do terreno deve retornar à autora, sob pena de ofensa ao princípio do enriquecimento sem causa; 21. Neste caso, também incide a regra do art. 483 do Código Civil, ficando sem efeito o contrato já que o prédio não foi construído; 22. Os supostos danos materiais entretanto, não estão provados nos autos, pelo que são indevidos; DISPOSITIVO Isto posto, tudo visto e examinado, JULGA-SE PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL para tornar definitiva a liminar concedida, reintegrando-se a autora, definitivamente na posse do terreno, lote 09, da rua 18, quadra F-21, PA 34.291, Recreio dos Bandeirantes. Ante a parcial sucumbência, custas e despesas processuais e verbas honorárias dirimidas na forma do art. 21 do CPC, sendo certo que a parte autora goza do benefício da gratuidade de justiça. Transitada esta em julgado, nada requerendo as partes, dê-se baixa e arquivem-se os autos. P.R.I. Rio de Janeiro, 14 de janeiro de 2013. Flávia de Almeida Viveiros de Castro Juíza Titular.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 21.01.2014.
